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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Conv?caçã(l: d.c sêssôes conjuntas para apreciação 
de ",retos" presidenciais 

o Presidente da senado Federal, nos têrrnos do art. 7·0. § 3. 0 , da 
constituição FedeJ;al e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 
casas do congresso Nacional para, em sessões conjuntas a realizarem-se 
n'> edifício da Câmara dos Deputados nos dias 17, 19 e 24 de Janeiro 
de 1956, às !4,ZO horas, conhecerem. dos seguinets vetos presidenciais: 

Di.,·17: 
Veto <total) ao Projeto de Lei (n. 0 2.298, de 1952 na Câmara ãos 

Deputados e n. 0 268, de 1953, no Senado Federa]) QUe cria, no Exército, 
11 Quadro de Auxiliares de Administração) • 

Relação das Comissões 
Comissões Permanentes 

Diretora 
:Nereu Ramos - Presidente. 
aomes de oliveira - 1.o secretârjo. 
.Freitas Cavalcanti - 2.o secretário. 
Carlos Lindemberg - 3.o secretário. 

MaynP.rd oomes - V' suplen~. 

:r>risco dos santos - 2.0 suplente. 
Secre.tário - LUiz: Nabuco, Diretor 

Geral da secretaria. 

SENADO 
Economia 

Fernandes Távora -'presidente. 
Juracy Magalhãfs - Vice-Presi­

dente. 

Jlllio Leite. 

Sá Tin'ilco . 

Lima Teixeira. 

Tarcisio Miranda. 

Alô Guimarães. 

Secretário Aroido Moreira. 

Dia 19: 
veto tparcialJ ao Projeto de Lei In. o 1.112, de 1950, na Cârnara do~ 

Deputados e n. c. 221, de J953, no Senado Federa1J _aue ngul~ ns promo .. 
ções dos oficiais do Exército 

D!o 24: . 
veto (parcial"' ao Projeto de Lei tn.n 3 593, _de 1953, na Câmara dos 

Deputados e n. 0 224, de 1955, nc. S~nado Federal> que dispõe sbbre a 
contagem de tempo de serviço, para efeito de inatividade. dos oficiais dOI 
Serviço ou Corpo de Saúde das Fôrças Armadas e d.â outras proVidém!Irut. 

senado Fedt;ral, em 27 de Dezembru de 1951) 

CARLOS GOMES DE .OLIVEIRA 
;,o Secretário, no exercício 

da Presidência 

FEDERAL 
Serviço Público Civil 

Prisco dos santoo - presidentt 

Kerginaldo cavalcauu - Vke-Pre­
sidente. 

Vivaldo Lima. 
Ary Vianna. 

A.rmando Câmara. 
Filinto Müller I Neves da ROcha. 

secretário - JuÍieta Ribeiro 

Parsifal :Barroso. 

Mathia.s Oiympio. 

Juracy Magaihâes·. 

Lino de Matos ~ ... ), .. 

Júlio Leite 

Dhatrte Maria (•) ~ 

Domingos VelMco. 

Othon Miider. 

Novae! Filho. 

Constituição e Justiça 
CWlha f'~Jc!lo - Presidente. 
Argemir;; _:-1.-.;ue-ir:'do - Vice-Presi-:-

Reunlõe.s - Têrças-feira.s, às f 

santos. 

16 Reunião às sextaJ~-feiras. 

dos) 
I Paulo Fernande.&, 

\tente. 
Arlnando ct.rnal'a. 
Attilio Vivacqua, 

.Benedito Valadares. 
Daniel Krieger. 

Gilberto Marinho (•), 
Jarbas Maranhão (*~~<). 

Kerginaldo oavalcanti. 
L<lurival Fontes .. 

Ruy palmeira 

("') substituído interinatnente pe10 
Sr. Paulo Fernanctes. 

("'*) substituido interinamente pelo 
Sr. Moura Brasil. · . 

secretário - João Alfri<lo RaYasco 
de Andrade. 

n.eüruõe.s 
Jtoras. Térças-feil'as, às 10 

hOras. 

Educação e Cultura 
L<mrival Fontes - presidente. 

Járbas Maranhão - Vice-Presi-
dente. 

Silvio curvo (*) 

Apolônio Salles. 

Bernardes FilhO. 

Mourão Vieira. 

Armando Câmara ( • •) _ 

(*) Substituldo pelo Sr. Mário 
Motta. 

(*"') SubStituído pelo sr. Novais 
Filho. 

Secretário - Francisco soares Ar­
ruda. 

Reuniões 
horas, 

Terças-feiras,· àB 16 

De TranMortes, Comunicações 
· e Obras Públicas 

Novaes Filhr..' - presidente. 

l'ilinto Müll~r - Vice-Presidente. 
Neves da Rocha . 

Filinto Ullet , 

Onofre aorne&. 

Mourão vieJra. 

(•) Substituido pel(J sr. 3oAo AI'-> 

ruda. Ary Viana. 

Coimbra Bueno. 

Secretário - Franclsco Soa~e_, 
rude:. 

(H) substituido pelo sr. AJ!red( 

A2'- nuaillbf;-. 

Retuliões: - Qlúntas-feiras. 
horas. 

Finanças 
Alvaro Adolpho - Presid~nte 

Cesar Vergueiro - Vice-Presidente. 

Alberto p..Quaiinl. 

Vlctorino Ftefre < • •) • 

<•:•> su:bstituido pelo sr. Antónló. 

de Barros F-ilho.· 

f>.{RA AS SUPLENCLta 

Ary Vianna. 

Daniel Krieg~ . 

.Berna;.des Fllllo. 
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x.erginaldo Cavalcanti 

.~rmando Càmnra. 
S:::c:ctário - :Renato Chermont. 

Reuniões - Quartas-feiras, àS 10,30 
ÍJ,.{lrat:. 

Legislação Social 
Lima Teixeira - Presidente. 

' 
Othon :Mi:der Vice-Presidente. 

Ruy carneiro. 

.lofto Arruda. 

Guilherme Malaquias. 

Líno de Matos. 

Se\)astião Archer 1 *"). 

("' l substitui do velo senador Fi~ 
tento Müller. 

secretário - P'.:'.dro de Carvalho 
~Müller. 

Reuniões às quintas-feiras, àS 18 
!Uoras. 

Redação 
- Julio Leite - presidellte. 

2 - Sebn.stião Archer t •) - Vice-

Presidente. 

3 - Alô QuitÚarães. 
4 - João Vilasboa.s. 

6 - Saulo Ramos. 
<"') substituido, interinamente, pelo 

senador Remy Archer. · 

secretário - cecilia de Rezende 
Martins. 

Reuniões - Terças-feiras, às 15 bo-
tas. "' 

Relações. Exteriores 
Georgino Avelino - Presidente. 

:sernardes Filho - vice-Presidente 

Gilberto Mârinho (•). 
.Lourival FOntes. 
Ruy palmeira.- . 
Moura Andrade. 
Mathyas Olympio. 

Joã-o vmasbôas. 
Benedito Valladares. 
(•) Substltuldo interinamente pelo 

Sr. Mow·a Bras11. 
Secretário- J. B-. castejon Branco. 
Reuniões - Quartas-feiras. 
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uerclclo dooorrldo. eobriZ'·II-to m.&lt ar' o.u. 

Tarcisio de Mirnnda. 

(*) ·substituído pelo sr. Antônio 
de Barros. 

("*) SUbstituido pelo Sr. Màrio 

Mo ta • 
Secretário - ROmilda ouarte. 
Reuniões - Qllintas~feiras, às 10 

horas. 

Comissões Espe~iais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Lima Teixeira - presidente. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Villasbõas - Presidente. 

aeorgino_ Avelino - .vice· Presidente. 

Attilio vivacqua - Relator. -

Alberto pasqualini. 

Filinto Mtiller. 

Secretário - José da Silva Lisboa. 

Reuniões - Quintas-feiras. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

Júlio Leite. 

Paulo Fernande-s. 
l - Sylvio curvo - Presidente. Ruy carneiro. 

Saúde Pública <AUTONOMIA DO DISTRITO. 
. FEDERAL) 

2 - Viva1do Lima - Vlce·Presidente Othon Mãder. 

3 - Leonidas Melo. Kerginaldo cavalcantl. 
4 - Lima Guimarães. Secretário - Francisco Soares Ar-

5 - PedrO Ludovico. ruda. 
Secretário - cecilia de Rezende ReWlião Quarta..s-feil'as, às 16 

Martins. · h o ias. 
Reu:ÓiÕes - Quintas-feiras, àS 15 

hOras. 

Segurança Nacional 
Onofre Gomes - Presidente. 

Caiâ.do de- castro - Vice-Presidente. 

Ar! Vianna. 

Lino de Matos <•> • 
:MagalhMs Barata. 
~ylvio curvo (...,.). 

De Mudança da Capital 
Oo1mbra Bueno - Presidente. 

Paulo Fernandes - Vlce·PreBldente. 

Attilio Vivacqu~ - Relator. 

Alberto pasqualini. 
Lino de Matos. 
secretário - poldo Moreira.. 
Reuniões - QUintas-felru. 

Cunha Mello - presidente, 
cesar vergueiro - vtce-Presidente. 
Attilio vlvacqua - Relator. 
Gilberto Marinho. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
caiado de castro. 
Daniel Krieger. 

Mendonça clark. 
GUilherme :Malaquias 
Benedito Valadares. 
Ruy palmeira. 

Jarbis Maranhão, 
· Lourlyal :rontes. 
Argemlro FigUeiredo •. 

Armando crunara, 
Secretário - MiéciO dos santos An· 

drade. 

Comissão de Inquérito ~ar~ 1! 
apurar fatos relativos a h· 

·beração da Química Bayer~ · 
Limitada. · 

l 
senador cunha Mello - Presidente. 
Senador Alvaro A.dolpho - Vice·,.l 

Presidente (*), j! 
senadores Guilherme Malaquias; 

Argemiro Figueiredo - Relatores. i' 

senador EZechias da Rocha ( • *) • 

Senador Kerginaldo c a valcantl. 

senador Pedro Ludovico <"""'). 
("') substituído pelo Sl'. RUy Cat':t 

neiro. '• 
(*"')" suostituiào pelo sr. AttiliO: 

Vivacqua. ~-
(*H) substituído pelo sr. 

naco. 
Sã TI""\ 

ijl 
:.1 

'Sec1·etárío - M.iêcio dos 
Andrade. 

Santo$ 
. ~ ? 

' Reuniões - Quintas~feirM, às Hl 
horas. . ' 

~ 

Comissão de Inquérito institui· 
da para apurar fatos relatí• 
vos à alienação de terra$ 
públicas, que teriam sid!l 
feitas pelo govêrno do Esta· 
do de Mato Grosso, -

Cunha Mello - Presidente. 
Júlio Leite - Vice~Presidente. 

Ary Vianna - Relato!'. 

João vallasbõa.s. 
Filinto Müller. 

Secretária - JoSé aeniclo TRVal·ef 
da cunha Mello. i 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Jtorácio Lafer - presidente. 

Gomes de oliveira - Vlce·Pl'eS'!J 
dente. 

Gustavo capftnema ~ Relator. 
Afonso Arloos - Relator. 
LOpo coelho. 
Bilac Pinto. 
Batista Ramos. 

Arnaldo Cerdeira. 
Fellnto Müller. 
Ary Vit\Dna, 

cunha Mello. 
Coimbra Bueno. 

Juracy Magalhães. 
Bernardes Filho, 

Secretário - José da sllva LlsMil; 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To:li· 
cantins e Parnalba. · 

Mathias Ql;·rnpia - presidente. 
Domingo~ Velasco - Vlce·Pres\! 

dente. 
Mendilnça Clark - R<lator. 
Parsifa.l Barroso. 

Remy .Archer. . 
,.. C<limbra Bueno, 

Elzequias da aoeha. 
Secretário José Soares de ó1!! 

velra. ·~ 
Reuniões à.< sextas-feiru, i.& li! h<!Íoo 

ras. 
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ATA DA 6.' SESSÃO DA V 
SESSÃO LEGISLATIVA EX· 
TRAORDINARIA, DA 3.' LE· 
GISLATUHA, EM 3 DE JA· 
NEIRO DE 1956 

PRESIDl;:NCIA DO SR GOME3 
DE OLIVElRA 

I 
MINISTI:RIO DA JUSTIÇA 1 
E NEGóCIOS INTERIORES 

I Departa~nento Federal de s~·rnrraw:a I 
; Pübl~ca 

I ?..917 - DfJS ! Rio ele Janelro; D. F. 

I 
F.tn, 8 de Dez-.zmbro de 19:lii 
Do D~retcr da D.\lSào de Policia 

Polít!ca e Soc~al. 

I 
Ao S1 . Chefe do Gabmete da Ch~-

• f1a de Paliem do D.I<'.S P. 
As 14 horas e 30 m.inutos achanl-!W AEsunto· Prest,l mformações 

presentes os Srs. Senadore.'>; Refer§ncia: Prot. n o 12.719-55. 

Vivaldo Lima. - Mourao Vieira. 
Cunha Mello. - Alvaro Adolpho. 
Remy Archer. - Vitorino Freire. 
Mathias Olympio. - Onofre Gomes. 
- Parsijal Barroso. - Fernandes Tâ 
vora. - Kergínaldo Cavalcanti. -
Georgino Avelino. - Dinarte Mariz. 
- R.uy Carneiro. ~ octacilio J.<.rema. 
- Ezechias da RocJta. - Freitas Ca-
calvanti. - Rui Palmeira. - Júlio 
Leite. - Lourival Fontes. - Lima 
Tei:ceira. - Sá Tinoco. - Paulo Fer-
nandes. Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. - Caiado de 
Castro. - Osvaldo Moura Brasil. -
Benedito Valadares. - Lima Guima­
raes. - cesar vergueiro. - Moura 
Andrade. - Domingos Velasco. ·­
Coimbra Bueno. - Silvio Curvo, -
João Villasboas. - Filinto Muller. -
Gomes de Oliveira. - Francisco Ga­
lotti. - Daniel Kriegel'. (39) 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acu.su o wm~ 
parecilnento de 39 Srs. Senadores. 
Havendo número legal, está aberta a 
eessão. 

Vai se1· lida a ata. 

O SR- SIL V lO CURVO: 

Senhor Chefe do Gabln~te: 

:nes~ituindo a ês~e Gabinete o nro­
cesos anexo. e, tendo em vista o -f:fí­
cio 11. 0 0(3.459, de 28 de Novembro 
últjrno, em qu-e o Exmo. sr. Ministro 
da .Justü:a solicita o pronunciamento 
da Ch~fia de Polícia sõbre um pedido 
de informações contido no requeri­
mento n. 0 512-1955, apresentado pelos 
Senadores Dinarte Mariz, Vitorino 
Freire, Ezechias da Rocha e Frisoo 
dos Santos, tenho a informar o se-
guinte: • 

A - Durante a nmte do dia 22 para 
23 de Novembro último, recebemos or­
dens de garantir a residência do 
Exmo. Sr. João Caf~ Pilho. Grupos 
de populares excitados, na maioria 
pertencentes ao Ciub da Lanterna, 
procuravam perturbar a ordem dando 
vivas a Café Filho e abaixo Lott e o 
Exército da ditadura. Mais ou menos 
às 2 horas da madrugada fui notifi­
cado de que dois estudantes tinham 
sido apresentados a esta Divisão, det.i­
dos que foram por disturbios naquê1e 
local. Fui pessoalmente verlficar o 
fato. Tratava-se dos estudantes Car­
los Alberto Ferreira de Souza e R<:l­
naldo José Bandeira de Melo, que real­
mente se espandiram comigo; conver­
sando durante algum tempo e, final­
mente, após aconselhá-los, inclusive 
tratando-os o mais amistosamente 

Servindo de 2.0 Secretá,rio, procede possível. determinei fossem êles Jibe­
d leitura da ata da sessáo anterior, ra<tos, isto já às 4 hl)ras da manhã. 
~e posta em discussão, é sem debate Não apresentavam indícios de agres­
aprovada. são, ruas se encontravam mui~ ner­

vosos, tendo eu ainda tomado a ini~ 
ciativa de avisar a família do ~egundo 
de que nada havia contra êles. Quanto 
ao primeiro, não foi cientificada a fa­
milia por ter êle me declarado que 
esta se achava no ex.terlot.. Pelo ex­
.t>ôsto, se ver!fica o seguinte: 

O SR. ~-' SECRETARIO: 

servindo de z.o lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensag-ens do Sr. Presidente da 

República: 
1. 0 ) Considerando a deUcadeza do 

caso, por se tratar ó.e rapazes estu­
dantes, o próprio diretor da D.PiS. 

- N.o 2. de 1956, acusando o rece- os atendeu pessoalmente e decidiu a 
bimento das de ns. 132 e 133. de 1955; respeiOO; 

Ns. 1 e 3, de 1956, restituindo au-
tógrafos dos Projetos de Leis da Câ- 2.o) Chegando êles à D.P.S. às 2 
mara ns. 274, de .1955, que dispõe sô- horas da madrugada, não seria pos­
bre a organização e funcionamento sivel que o diretor da D.P.S. parasse 
da. universidade do ceará, e~dá. ou- tudo para atender ao case, sobretudo 

247 d 1955 porque urna prioridade deveria t.er 
tras providências, e • e ' que ob)ervada de acõrdo com a urgência; 
retifica a Lei n.o 2.368, de 9 de de- 3.o) Constando QUe haviam rea1-
zembro de 1954, que estima a Receita· mente feito más reterência.s às Fôrças 
e fixa a Despesa para 0 exercicio !i· Armadas, o que não foi negado mas 
nanceiro de 1955, já sancionados. explicado um pouco sem je~OO. o dite-

Aviso: tor da D.P.S. procurou, apenas, cha~ 

-Do 
Negócios 
têrmos: 

Sr. Ministro da Justiça e 
Interiores, nos seguintes 

má-los à realidade e aconselhâ~los 
sem usar de qua!qu-er medida contra 
os mesmos. 

Miniatério 
Interiores. 

. . B - Creio que cónsegu1 esclarecer 
da Ju.stlça e NegóciOs 0 assunto suficientemente, demons-

G-3.652 - Em 26·12·5,5. 

Senhor 2 .O secretário~ 

trando o fato com a máxima clareza; 
entretanto, estar-ei a.o inteiro dísnôr 
dos Exmos. Srs. Senadores que assi­
nam o requerimento, ou (}uaisquer ou­
tro.s, para, a qualquer momento que 

Em atenção ao ofício n.o 1.170, de seja de seu agrado, esclarecer -pessoal-
26 de novembro findo, de Vo.s&a EX- mente, não apenas êste fato, como 

. celência, tenho a honra de transmi- qualquer outro sôbre qu epaire dúvi­
tlr-lhe a inclusa cópía das informa- das. não só por considerar a necessi-
õ t d e! ~·partamento Fe dade de trazer bem descoberta a ver-çespresaaspoJJ<- - . 

àeral de Segurança Pública, a fim dade, como também, pela rnmha con~ 
de instruir 0 Reqllerimento n.o 512 ~ 55 , Vicção pessoal da excepcional missão 
de autoria dos senadores Dinarte que cabe ao Legislativo Federal na 
Ma.rlza Vitorino Freire, Ezequlas da manutenção das 'iã"'tltu%ções. 
Rocha e Prisco Santoo. Valho-me da oportunidade para 

apresentar a Vossa Senhoria os pro~ 
Aproveito a oportunidade pare. apre· testas de minha elevada estima e 

sentar a vossa Excelência os -protes- maior consideração. - Cel. Alvaro 
tos da minha alta estima e mais dis- Alves dos Santos, Diretor da Divisão. 
tinta consideração. - F. de Menezes 
Pimentel. Ao Requerente. 

Pi'ojeto de Lei da Câmara 
N. 1, de 1956 lórgê.o sõl.lre a S1ttia.ç;w Econónüc~• dO 

Er:'lsil 1'2lttti"''3 ao a:1o de 195E; 
'. - 1:~· S:. :-Cv:·::~;, U.:~c!~;.-,., 1-v:s se-. 

(N.t' 3U-B - 19:5~. na Câmura dos F.-o;.~. ~::·~·~n~~ Pr~:~í-:lfnte dJ- S~ ... 
D~~:mr:.dC3J 1 li.I~:J Fede~a1. 

A .. · r·"a 0 1-'"'ler ExecuUvo a' F,:·r:1mlo n pr~s:=ntz par3 c:::Jmuni .. · 
.....o "'· ........ ca·· ·• V E.'!: a '"·U" pre~encb fllZ"l' aG ..... , .._ 11s~cc.a~~:o 1~!:: a~ 11: raoo a.o , '· . : · '1 .:. . .L· • v '"'-

ú~t;.O ,.; U: ,J(,"Cit:..;.t~a:.: vov·tM!. .t'tOVt-. tr;_ve v_la_Jem -~~. e:denor:.c~~l_O_~'}:',',P01~-
. . , ,..ons c>·uaaOfi na Ct- OU0w dP~eJO le1d QO CJD!!.l:ll,,_:,,~- de 

w.cnc.r! u.::; u- ~-~ • V F' ' d 0 - d · 1 · • c Arrôw uo Meta i!-"Staao! ~· .• x.· e o '-'e11a ::-._ :1 mm_.1a au· 
~~acR~ lirarwe '-'O 0 u1: n.av1dos · s~~c1.1 nos pró;dmos d:ns, ai!!San ;us· 
JiOT u;-recuaaçao cw iWra1oÇa 1a- . tlft::adn ·.. . , " . 
t:C"ti'' c: e A ·:n:.-s Lam1?1el zen~en::1·. 1 c;).m os u.1 otesLoS d~ mmh•l f'!evadll 

0 u' 1;"'" ·esso "1-Ir.-.•.::wna! decreta; I constd~r:>.~ào, fn·mo-m.e. . 0 
_,I . . . Cctdlalmente - Mousés f,upton. 

Art. L" E' o ]-p:;:;;x Exu:u,lvo au- 1 Em 31 de dezemtro dr 1B5S. 
tou.zoH . .\0 a. rtoar, ~s entH:m~es abaixo 1 
1.aencw.o.l...t:ll;;, 0 .., s.:>gumve.:; bens uc I COMPARE:JFM l\B.I.S Os SRS.. 
_prop1 .e~aa~ da Uiüao, llRV1C10S por SENADORES 
urr~catl.açao ua !":~.erança Jacente de Magalhães Barata Mer:donca. 
Ag:nes LammeJ ~~nkner e slt~ados 1 Clark - Neves da Rocha -- Carla~ 
na. cidade ele Afl'Ol? do ~ew,--. ::sta~o Lindf!mberg - Attílio Vivacqun 
oo Rio Grande ào bui, a lUa ~LJOao Ari Viana - Othon Jl.fiidcr r7) 
canos Machado e rua ctas Chacaras. · 

I - à Associação Hural Anõio do, O SR. PRESIDENTE: 
Melo, nu kstado do Rio Grande do 

1 mstalação ae seus serv1ços, Contmua a hvra do expedtf'nte. 
~~1~ pa~~dra de t::!rrenos, com 40U Com a ,Palavra. o. nobre SelVldor 
( uatr~centos) r-almas em tódas as ' Othon Mader. pr1me1ro oro der ms-
q' as casas no mesmo Situa-/ crtto (Pausa) . 
~;~te:e:do uma de n.o 1.034 pala, Au!'!e1~te S E 11 . dou a pala.n-a ao 
mo;adia e coberto com telhah ae 1 nobre ..,ena~or Moura :Sras1l, s~gun .. 
barro uma de n.U 1.02-1 de construçao do orador 1nscnto. 
mista: ao lado da anteriOr, e coberta I O SR. l'I'IOIJRA BRASIL: 
d<> telhas de zmco, e duas pequenas 
c~as de madeua sem número; (Lê o seguinte discurso) -· 3enhor 
·n - à sociedade Dl.vma Provldên- Presidente: 

cia •Com sede em r~lorianópolis, Es- J Ao encerrar os hosso trabalhes no 
ta do de santa Catarina,· para uso do 1 ano que findou, tivemos o cnse,io de 
Hospital são José mantido pela me.s- 'i proferir um modesto discurso abor­
ma entidade em Arróio do MelO 1 dando alguns aspecU:Js do problema. 
Estado do ~io Grande do Sul, ~a 1 da hab:tação das cias.ses menos fa­
fração de terras com 2,9040m2 (dOIS I vorecidas pela fortuna, em todo o 
hectares nove mil e quarenta metros 1 Brasil. no qual foi posto em relêvo, 
quadrados). dividlndo~se pela frente, pela sua. importància e gravidade. 
com a rua das Chácaras, pelos tu~- o problema .das favelas. 
dos e· pelo sul com terras que sao I Voltamos hoje ao assunto de8ta 
ou foram de Pedro Kraeff ~ pelo vez para apresentarmos o projeto. de 
Norte com terras que são ou foram lei q_u~ então prometemos. v~sando 
de Frederico Lange. . . permtttr uma tregua no conflJto de· 

Art. 2.o Os terrenos descr~Ws no interêsses em causa, trégua que pos­
artigo 1.0 não pOderão ser alienados I sibilite aos Poderes Públicos c aO! 
pelas entidades donatárias e reyert:- interessados, equacionarem e elabo­
rão à União, mediante indemzaçao rarem: planos objetivos para resolver 
das benfeitorias nelas introduzid~:s, o drama de alguns milhões de bra­
caso aquelas entidades venham a dlB- I s!leiros e que sOmente no Distrito 
solver-se, sem serem subStituídas por I Federa! soinam 500 miJ alm21. s. 
entidades da mesma natureza e com Ped1mos, assim, licença aos nobres 
iguais objetivos. Senadores, para ler o projeto de lei 

Art. 3.o Esta lei entr::rã em vigor e a justífícativa que nos inspirou a 
na data de sua pubHcaçao, rev9gada.s apresentá-lo. -
as disposições em contrária. . . _ E' o seguinte: 

As Comissões de Constttutçao 
Ofícios: 

- da câ.ma:ra dos Deputados, n~. 
2.582 e 2.583, encaminhando autó­
grafos dos seguintes 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 2, de 1956 

tN.'-' 378~B - 1955, na Càmara 
dos Deputados} 

Abre ao Poder Judiciário -
Justtça do Trabalho - o crédito 
especial de Cr$ 4.803,50 para 
atender ao pagamento de dife­
rença.'! ele gratificação adicional 
ao Diretor de secretaria PJ -5, 
Sebastião Teixeira de CarvalhO. 
do Tribunal Regional do Traba­
lho da 3." Região. 

o Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1.o E' aberto ao Poder Judl­

ciário - Justiça do Trabalho - o 
crédito especial de Cr$ 4.803,50 (qua-­
tro mil, oitocentos e três cruzeJros e 
c1nquenta centavos) para ~tender ao 
pagamento de diferenças de gratiff .. 
cação adicional ao Diretor de Secre .. 
taria PJ-5 Sebastião Tejxeira de Car­
vallio, do 'Tribunal Regional do Tra. .. 
balho da 3." Região. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vtgol 
na data de sua publicação. 

Art. 3.o Revogam-se as d~postÇ('jes 
etn contrário. 

A Comissão de FífklnçM. 

- Do Sr. Presidente do Conselho 
Nacional de Economla, n.o SCP-1931, 
encaminhando· a ExposlçAo daq_uêle 

Projeto de Lei do Senado 
N. 1, de 1956 

Suspende, pelo prazo de um. 
ano, as ações ele despe1o ou pos ... 
sessorias, contra conjuntos rest­
denciais ja?)eleiros. 

Art. 1.• E-' vedada, na vigência 
desta Jei, a propositura de nções de 
despejo ou possessorias, contra ter­
renos urbanos, suburbanos ou rurais 
em que se Mhem localizados, a 
ouaisquer títulos. conjuntos residen• 
ciais denominados favelas. 

Art. 2.0 Por igual pra.zo ficam ·1US• 
pensas as nções em curso e a ex.e .. 
cução das sentenças nos proceSS<Js a 
que se refere o art. 1.". -

Art. 3.• E5ta lei vigorará pelo. pra"'! 
zo de um ano a partir da data de 
.sua -publicação no Diário O fie ia! da 
trnr~o. revogadas as dfsposlções e.m 
contrário. 

Sala das Sessões, 2 de janeiro 
de 1956. 

Justificação 
SOmente no Distrito Federal fo. 

ram recenl!eados, recentemente, 105. 
conjunto.s: fa.vehil'os que abrigam 
hoje, em seus miserãveis casebres, 
cêrca de 500.000 moradores de tvdaa 
as idades, sexos e profissões. 

A favela constitue, assim, um nro• 
blem·a real, concreto, de interêsse . p\i .. 
blico e que não mais pode oontinuu . __ 2 
a aer .ignorado pelo Estado, úntcor ~ 
capaz de resoJvê .. to, tafiJ as s~a~ pro;_,_~ 
pl>r<)Oes. . . . • . 
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' Com efe:to, corno 'ê püb1ioo P no- •

1 

tavam, seriamente, amplos setores de 'i n~ha diplomado, \'em -ex-por ~o Egré­
t.ório, ns populações faveladae !õ;{i.o flS- r:c,:;sa eéoncmifl. g1o S·~nado Federal as razoes que, 
:mais pobres d,) pr~fs. Qn-eremcs ros referir as lei.'.; <~o a .s-:~u l'é'l'. lhe a...~istem para reque-

Po:.: i.<;3"l me.'!.mo ·:Jho podem p:tg:l!"j reajustan:2·;1to econónric:;> peJa;5 qu.us rer, cJnforme faz pelo presente, uma 
fllugu.ere3 sinã:l inflmos em cor.~>trór o E~tado Dão .sóment.t! concedeu. mo- hc·ença de sessenta mes-es, a contar 
:m-elhores moradias qne HS improvis::J.- n1tá1"ja r:.::::s frczendeircs e p~·~u"":rlsta">. d~ :H d".! j·:meiro de 1956, das suas 
Ida<> l:·B.3 cnco~t?.S do.s mmros e nos suspedend-o m~smo a cxecuçao de suas funçõ:s tl~ Senador Federal pelo E.s­
te:T.c>ü.~ ta:xbs e inospitcs O.as cid:t- divi~as privadas, oJmo lhes p~gcu f.-- 1 t.Hb dJ Paraná, tempo do exercí­
de.s e l"!os quais t:e localizam por "'.i- tas t-eedo f'm vista. a salvação l:a! ci:) dv mandat{l executivo acima re-
d-erte estaCo d-e neceEsidad-? qu:- aiío agricultura e da pecuária r.acicnul. 1"nido. 
.pode ~er equiparada à posse clandesl O projeto que ora submetemcs ao Rnz~::. : 
1ina ou violenta d:! nossa direito. Se·:<ado Fderal náo tem o alcance l1"i.1.1 1 - O Re;siment-o Interno, ao tru-

Surg-em e se multiplicam as !are- 0 peso ci-3 nenhum da.qucles <J.U~ cita- tRr da pc.s.se e do ':'Xercicio do man-
1a.s que, pelo seu baixo padrão ~.::o- m-cs. To:b.via a sua importáncia. hu- da.t:> d'2- :._~enador, diz que as vagas 
cômico, os rc.veladcs niio t.§m e;~- mana ê il"recusáY·2.L v::-rifica~'-52-áO: :;:..) .- por faleci­
trado a ec-eF.sár;a a.ssi~t-êcia e ajuda Sob ameça imediata ou n1o1·adh de mento ; bJ _ por renUncia; c) -
rlo3 pod~res públicos e àas autarqu~ns· despej-o encont1·a-se, .sóntente no Di.>- pela. pe:-d"l do mandato (art. 16). 
;p:u:t rz:solver o probl-~mu de sua. :)10- trito F~deral. c-erca ae 500 mil altn.::t'i E no art. n indica as hip6tese.s 
:radia em melhores codiçóes. Por q.~>~ que nã{) diS))Õ~m de recursns e meios em que ocorrerá a. p-erda aludida: 
ninguém mora ern favela por prazer. para transferir ;sua.s precárias tn0 1~f!- 1 _ nos casos do art. 48 e seus 

Por ouí;ro lado a co.strução de nn- dias que é tudo C!Uanto lhes rest.~. p~n·ágrafos da Constituição Federal ; 
~radir~c; prt1~ a,s classoo econômicH..<; Cabe ao Estado o indeclir:ável den·~ II ~ em conseqüência da. .perda. 
desfavorecidas. d-e há muito deimu de resolver ês.se problema. Mas p::wa dos dir-eitos políticos <Constituição 
de ir.teressar a iniciativa privad:t !'O- que o fa-ça sem atropeles e para t..:ue c)(.a. art, 135, § 2."). 
'mo font-e de aplicação d-e capitais. as populaçõe3 das favelas já tão A renúncia, salvo as exceções pre~ 

Ante C!".!:a realildarie, c:_ue dia a :lia cheias de dificuldades e sofrimentos, vi...'>tas expressamente, não se adrrüte 
r-,e agrava, surgem os inevitáveis co:1- pcssam aguardar as proVidências ofi- a não ser como d-ecorrente de um 
'.flitos c-:1tre cs direiWs dos pro-pr:e- ciais que reclamam, sem os sobr~s- at·.) ~xpresso. Exige-se da parte do 
tários das terras ocupadas p~las Za.~ s:Utns em que vivem hoje, é prec.\~·o- renunci-ante a manifestação expli­
""Velas e os dos moradores destas qu.c que durante pelo menos um ano, ~e- cita de vontade, isto é, a sua comu .. 
rlef.endem o seu barraco como o niu- jam .suspensJs os despejos e pQ::;se.ssó- nicação por escrito à 1\!esa e com 
:trago r!~ferde o salva-vidas. rias oor.ü·a todas as favelas do .Bm- ·firma rec-onhecida {art. 22 do ae .. 

Trairia. o EstJ.do a sua finalidade sil. 
Ü t · "" 1 · gimento Interno). f!e- p~rmaneces=:e ind eren ... e e contem- Em sm""""-P• o proje o vLSa es-tabe.. Nos casos de renúncia tácita estão 

plativo ante realidade tão dramâ- lecer uma tregua para que os pode- definidos no Re .. imento e se verifi~ 
tira.- res públicos encar-em, objetivamente, e. 

· bl ct r 1 cam quando "sem motivo de fôrça por exemplo, ainda agora estão o pro ema as ave as. maior. 
0 

Senador deixar de prestar 
$meaçados de despejo j'l!d:icial ou ad- Sala da,s sessões. 2 de )aeiro de Hl56. compromi!iso dentro de 90 dias, con .. 
;ministrativo no Distrih· Fed-eral cêr- - OsvalWJ Moura Brus1l. • 
-ea de 10 n~il moradores de ma'is d€ E'. o que tinhamos a dtzer. sr. t.'ldos da. inauguraçá'O da sessão le~ 
'Ullla d~zena de favelas entre as quais Presidente, . x:e.se~ando-nos para, ~~1 gislativa ou, se elelto durante esta, 
~ da Praia da Moreninha, Arará, Pau .atrl.i·a. oportmd~ti.~, ~ tratar do assur..to contados de sua díplomação". 
'Fincado, Pau Rolou, Parque Prole- ve-!sado pelo plOJe~o. III - Desde que não se cogite de 

vaga por falecimento ou renúncia, 
tãrio, Quinta ào Cajú, Timbaú, MIJ1'- O SR. PRESIDENTE: expressa ou tácita, conforme se ex~ 
ro do Borel, Vintem, Sar.ta Manha, ,...,lanou a-cima, os outros casos de 
Unl·a-o J••are'zlnho Mar;. .. e outra"" Não há mais o:ratlor lnscrito .. i Pau- !-" 

• ....... • co -~· extinção de mandat.Q. depen_derão de Para onde mudar essa população? sa) . 
'Como fazê-lo em prazo reduzido, ou pronunciamento inequfvoco do se .. 
;mesmo longo, sem ter para Ol:l.de u:- O SR. LIMA GUIMARÃES: nado (ru-t. ~3 do Regimento). 
movê-la, condignamente, coma cida- (Não joi revisto pelo orador) o art. 48 da. Constituição Federal 
-dãas e não como entuldo que lança a Sr. Presidente, Srs. senadores, a e~ umêra as hipóteses oorr~PQdnden­
«J.Ualquer brejo, como -está-se preten- Imprensa mineira está de luto. Fa~ tes, nos incisos I e II, comma 0• na. 

l espécie, a pena. da perda do manda .. 
dendo f.azer agora? eeeu, na cidade de Paraopeba, o de- to pela in!raçlio de qualquer das suas 

Atendendo a ·que a q:uase totalij:\.- cano dos jornalistas min-eiros - Ma- alíneas (§ 1. 0 ) • 

.te dos terrer..os em que se acham lo- noel Antonio da Silva· Ainda. con1pendiou, como razão de .. 
ea.lisadas as- favelas são Cie proprle- Desde moço, ainda quando fun- te-rminante para. a perda do manda .. 
de.de particular, embora sej,am nume- cioná.rio de uma· grande emprêsa de to ·•a falta, se~ licença, às sessões, 
:rosos os de dom.iíniG público, e que a ~idos, manifestava 0 extinto0 seu por mais de seis meses oonsecutlvos.'' 
:maioria dos mesmos se acha ameaça- pendor para a. imprensa, fundan.d.o ou quando o deputado ou senador ti­
da de despejo, irrecusável é que .se !pequenos jornais na terra de seu ver proeed.imento reputado, "pelo voto 
impõe urgente medida legal que esta- nascimento. Mais tardl, f\.mdou a de dois terços dos membros de uma 
beleça uma trégua no conflito de in- "Gaze\ tad d~, Paalsraop.eba", qutae vem câmara, incompatível com o decôro 
<terésses legítimos de ambas as partes man ,eu 0 a m de quaren anos. parlamentar (§ 2.o). 

d P 'bl' =ct-l Certa feita, entendeu de extrair IV _ A Consti'tUl'""- Fe"•ral nre• ~ permita. a P<l ere.s u .cos .c .... "' ... ': • di'-· t !ôlh d t ""' ~ ~ . . I ed' t a o ... .-utmen -e a sua a e, uran e ceitua que, a contar da ~·=, 06 Estadual e Mwucrpa • m 1an e ça um ano inteiro, manteve-a em cir.. d ~ d 
.coordenada e planificada, porem em culaçãc, numa cidade do interlor, deputados e os sena or-es nMJ po e-
~xecução os projetos que porventura d d d'!' ld rão : 

L on e· se po em prever as L 1cu a. "exeroe1• outro -·"dato !eg'•lativo, tenham DU que elaborem para reso .. d de di t d .. _, ~ 
-ver 0 grave problema. da moradia t es em~r~en men os essa na- seja federal, estadual ou municipal 
ôas classes pobres ·que habitam a.s U!'Tezôda. ,,.: tá "" 1 (art. 46, II, c)." 

n! h n a ... v.una.s es oonsternaua an e Exercer é desempenhar. pralt'car, !aveias em condições i. te.- uma as. d · t d'" d o .e.saparecimen -o t;.SSe gran e jor· preencher os deveres, .,., funções ou E' 0 que visa o projeto que ora su- nalista ..., 
"bmetemos s consciência juridica, uo S · 'd 1 t ,..,. obrigações de \un cargo ou esprêgo. 

i"'lid d h r. Pr-esl en e, com es as paUl>vras '0!-o de se ressaltar, •m abOno das ra--ot"""'Írito público e à sens w. a. e ~- r· t d d t ~ ' 
·~ . 1 t· b '1 r ISCa oons -an o a a n o nos.so pro- zoes" aqui expostas que o precet'lo cons· mwa do Poder Leg1s a IVO ras1 .e1 o f 1 certo de que êle o aprovará com a undo ~sar pe.o seu passamento. titucional vedou de maneira iniludível 

'Ul'gêr.-cia que se impõe. (Muito bem·) a acumulação de m<tnda.tos legislati ... 
P'rovidênctas desse tipo são rigoro- O SR. PRESIDENTE: vos sejam jederali estadual ou muni .. 

t:amente, legais e têm sido eosa.gradas, cipal. Foi merldianamente claro ao 
em ocasiões diversas, pela nossa le- Sôbre a mesa o p1·ojeto hã pouco desciplinar a matéria, de sorte a del~ 
gtslação. . . . lido pelo nobre Senador Moura Bra- xá-la definida, quanto ao O;mgresso 

A atual Jei do inquHinatD, Let nu- .sil. Os Srs. Senadores que o apro- Nacional, aos Legislativos Estaduais e 
mero 1.300 de 28 <le dezembro de vam queiram permanecer sentados. à.s Câmaras Municipais. Não .se in .. 
1950, por exemplo. estabelece no- su (Pausa.) cluiu, porém, nessa. proibição a hipó~ 

. .art. 18 que é vedada durar.-te a sua tese do Senador ou do Deputado exer-
vigé"ncia "a pr"opositur.a de qualquer :iá ~po~~~Ís,.o;ão de Constituiçii.o cer o manda!;() do executivo desde que 
'5\ç.ão dé despejo contra estabeler::i- afastado das funções do legislativo. 
:rr..eto c.e ensino, aillas e eheches e Justiça· Dir-se-á que a matéria é regulada 
:atualm!i:ntc existentes. O SR. PRESIDENTE: na parte da definição dos PDderes da 

União, onde, com efeito, a Oonstitul~ 
ção detenninou, como regra geral, que 
"o cidadão investido na função de um 
dêles não poderá exercer a n:e outro, 
sa.Jvo as excessGes previstas nesta 
CDnstituição (§ 1. 0 do art. 3-6} ''. 

' E' claro que a.c. e.Stabeleçer essa 
vestrição ao direito de prormedad~ o 
legislador im:.p.irou-se no bem público 
eom o qual aquela se deve harmoni­
ur por que social é a sua função. 

o congelamento de alugueres ê ou­
tra limitação ao instituto da \}ropri.e­
daó"e d"a qual se pode disc_ordar ~a.s 
que não pode iniqulnar de mconstitu­
donaJ. 

Fora do A.mbit:o especifico da legls­
'lação do inquilinato outras leis têm 
'f:tdO vota.das "Para. faz-eT freniê à no.­
:t:tda.d!S que pela sua importâ.ncla, a.fe-

Sôbre a . mesa requerimento, que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 Secretário. 

S lido o seguiate 

Requerimento n. 4, de 1956 
Exmo. Sr. P1·esidente do Senado 

Federal 
Moysés Lupion, Seneil.o1· sob a le­

genda do Partido SOCial Democrá­
tioo, tendo que tomar posse no car-go 
de Governador do Estado do Para· 
nA,_ para o qual foi eleito, e já se 

Trata-se, e .seria óbvio a afirmativa 
da limitação do exerc1c1o na função 
de poderes d~ União. ~ o pr1ncipio 
bé.stco dD r-egime, consubstanciado na 
independência e hannonia dos pode .. 
re.s. 

Deduz-se, a priori, do que ar se 1!. 
qne o deputado ou senador, investido 

na. função ·do Poder Legislativo da 
União não poderá exercer funç11o dO: 
Poder Executivo da União ou do PG· · 
der Judiciàr1o, tainbém da União. Se• 
tia violação indubitável da indepen;.,~ 
dência e harmonia dêsses Poderes.:J 
Nas mesmas oondiçõeS e por fôrçft 
analógica de tal preceito constitucio...._' 
nal, nã.o pode o cidadão investido nBt"' 
função do Legislativo &itadual exer-.~ 
cer a do Executivo ou a dD Judiciárl(Ji 
~tadual. O exemplo ê verdadeiroV 
também, na esfera municipal, deven~j 
do ser vedado ao vereador acumulat .. 
o exercício na função de Prefeito ou 
de Juiz de Paz, êSte incluido na cate•; 
goria de judiciário do Município. ~ 

Entre as exceções a CollBtituição es ... 
tahelece a seguinte: t 

"O deputado ou senador investtdo 
na lunçã.o de "ministro de Estado~ ·I 
interventor federal ou secretário de-· 
estado, não perde o mandato". l 

Ao intérprete menos avisado poderá.' 
parecer que a Constituição, tendo 11-1 
mitado as exceções, lícito não lhe ser~ 
ampliá-las. Pru·ece fora de dúvida.· 
porém, que a constituição procurou.' 
tãiJ sOmente, com essas exceções, dar1 

remédio legal ao disposto ns. alinea b>r 
do art. 48 que proibe o deputado ou o 
senador de "ocupar cargo público dd 
qúal possa ser demitido 11 ad nutumn.­
Ali.ás, a ordem de seqüência désseS 
preceitos cDnstitucionais, colocados no 
mesmo Capitu~o li e na mesma Seçãá 
[ responde favoràt•elmente à. \nter .... 
pretação de que o art. 51 é a e"---ceção 
ao rigor da letra b), n.o li do art. 48• 

Cumpre, também, observar que () 
estatuídD no art. 36 e seu § l. o devef 
valer como regra geral. -

Mas no art. 48, Il, letra b), no que 
se retere exPlicitamente a "m.a.ndato'~j 
a que não alude o § 1. 0 do art. 36, a: 
Constituição oompagina uma disposl­
ção "Mpecial", que não se dirige gen~'!'; 
ricamente ao cidadão, porém, de modQ 
restritivo ao senador ou deputado. ·t 

E o que lhes veda é o exerciclo dê 
outro mandato legislativo. 

Desta sorte, quando o outro man• 
dato outorgado ao senador não fOr de 
caráter legislativo, não incidirá ê-1$ 
na perda do mandato pela fulminaçfí.c) 
oon.stitucional. ; 

lt matéria a ser regulada pelo Regl-: 
mente Interno do Senado de .sorte a 
ser estabelecida a obr1gator1edaae (fa: 
licença pelo tempo. em que o Senador 
tiver que exercer a função d.e outro 
mandato eleti"~:o estranho aos podere& 
da. União e não oolidente com o a:t:AI 
tigo 48 n.o II letra c) da COnstitutçl.ó 
Federal. J 

Assim se deverA proc-eder porque ae 
O art. 48, II, C) não impede que, desd~ 
a. posse, o senador ou deputado venhà' 
a exercer outrD mandato desde qué 
não seja legislativo, não inf-ringiria, 
em qualquer hipótese, o texto constl.­
t~cional aquele que, eleito, verbi gra~ 
tta, para o eargo de Governador d~ 
J!!stado, antes da investidura nesta.: 
fuução obtiyesse licença concedida pot 
sua Cllm~ra. 1 

EfeMvamente, o Selll\dor que entral' · 
no ~o de licenca não mais está na: 
prátiCa de suas funções, não mais •'! 
encontra no seu desempenho, enfl.n_l: 
não mais a.s exerce. Não estã., por• 
tanto, investido das mesmas. Desin~ 
vestiu~.se, sim, da..s mesmas, tanto qué 
o uplente é oonvocado para exerci".!. 
tá"las. I 

o Regimento Interno r-eza: 1'0 Sll• 
plente convocado para. Substituição d4 
Senador ... (art. 8. 0 )". E no-~ 2.c( 
falando acêrca do oompromi&so, adl.! 
ta: "Nas seguintes, o Presidente co•: 
municará à Casa. a presença do su~ 
plente, para assumir o exerc!c!o do 
mandato ... ". 

LOgo, o titular, estando de llct!nça~ 
desinvestíu-.se constitucionalmente, re­
gimentalmente, da função, embot~ 
conserve o cargo. Quem se investe, 
ipsa jacto, nela, é o supl~nte respee• 
tivo. E desde que não é vedado, pelll 
Constituição, ao deputado ou senadot 
exercer outro mandato eletivo e dea~ 
de que, para tanto êle se desinvestJ~ 
prêviamente da função legislativa que 
exercitava, p.or meio de obtenção le· 



~al da licença, não ooone • neni pode 
-Ocorrer na hipótese qualquer CMO de 
perda do mandato. 

A vista do expo.s\0 e dado também 
9ue a COnstituição da República e o 
Regimento Interno do Senado não li· 
mltam o prazo das licenças, preceitu· 
ando, apenas, que perde o mandato o 
.senador ou o deputado que faltar às 
BeSBÕes por mais de seLs me.ses conse· 
cutivos, sem tieençe, espera. o Reque· 
rente, confonne .solicitou de infeto, qu6 
o Senado lhe conceda a licença com­
))leta de sessenta meses ou a de seis 
meses, renovável até atingir o referido 
praZó -do mandato de Governador do 
Estado do Paraná, a contar de 31 de 
janeiro de 1956. 

Além do mais imtoca o Requerente 
a. jurisprudência firmada pelo Egrégio 
Senado Federal, em matéria igual, 
oonsubstanciada ~o Parecer n.o 646, 
de 1955, da Comissão de Constituição 
e Justiça, aproyado pelo Plenário, em 
·cujo Parecer foi estudado o assunto 
.e recebeu êle votos brilhantes e eru· 
ditos, corno também flustradQs pór ou­
tros pareceres jur!dicoa de renomados 
jurisconsultos. 

Sala das Sessões, em 2 de janeiro 
de 1956. - Moysés Lupion. 

O SR. PRESIDENTE: 

Fazenda ou através. das rep_artições j pecuari.sta, todas de caráter ex:ce~---~ ::fl:i<l<l legais, vi&."' provido por ~ 
fiScais Federais. nos Estados ou TerH cional, medidas processuais sui~ge~ tença o seu pedido. I ., 
ritórios, a entrega das apólices .a que neris, de rito próprio e breve, coe- Tirnou-se o contrato assim 1nopoz,, 
tem direito. cumprindo 'fL autoridade rentes com a própria· cxcepcionali- 1 tu no, fac~ a simplificação do .s::;.te .. 
competente fazer a. entrega das me.s- dade daquelas Leis. ma, adotando o pagamento de l.U1Ut. 
mas, dentro do prazo de 30 dia.:s a Os prazos exíguos, a preferência· só vez e não JHais em parcelas. f 
cont.ar da data do requerimento. para julgamento, o recur.so indicado, E' certo que o artigo 13. d~ Lel 

Parágl'afo único. As apólices serão a. insuspenção, ainda que em férias, 1.0:02 tem carater, meramente, ~wC 
do tipo indicado pelo Decreto do do processo, corno outras preceitua- missiva e jamnis intentou obrigar :;.&: 
Executivo número 33.712, de 1,0 de ções, traduzem c1 propó.sito do Legis- E .. xec•tivo praticat aq\.l~les seTViÇOO d"l'­
setembro de 1953 e o têrmo inidal de lador. ~ntrega das Apôlices, ex<!lusivamentíe"_ 
seus juros é o fixado pelo Decreto Não raro porém, talvez por provo- ab'aTés c!:> Bapco. E' simples auto.: 
,do Executivo n.0 34.451, de 4 de no .. cação da dúvid:J.- resultante da fal- rização pm·a edlcgar' poderes e atri"' 
vembro de 1953. · ta de clareza teJ~:tual no disposto pe- buições .sua.s, atendendo-se à comple.,..1 

Art. 5.0 Independem do contrato· los artigos 29 da Lei 209 e Z7 da Lei xidade_ do sistema que a referida Ld 
mencionado e permitido pelo artigo 13 1:002, a.s decis-ões de primeira instân- adotara. ·\: 
da Lei n. 0 1.002, de 24 de dezembro Cla veem sendo objeto de decurso ex- Não é demais po~êm que os artigo$ 
de 1949 a entrega das Apólices aos officio, como se neces.sário e nãO ape- 4. 0 .e 5. 0 do pTojeto façam uma xefe,-. 
interessados, cumprindo ao :Ministé~ na.s voluntário e· únko, fôsse o re- rên.cia e €sclareçam o proc€SSO admi-f' 
rto da Fazenda organizar, dentro de c_urso admitido pela letra e o espi- nistrativo a ser observado pelo M~i·., 
trinta dias, a contar da publicação nto daquela Le{{U;lação. Uistério da ~1enda para· a entr. 
desta Lei, o Serviço de Entrega de Lei de fôrça nova, especial, não só- das Apólices. · 
Apólices aos CJ'edores, baixando ins .. mente fugiu aos princípios gerais do O artigo 3. 0 do projeto objetiva 
truções para. que as suas repartições pr~o codificacil.o, como também in- caracterizar a Certidão Judicial a ser 
fiscais, nos Estados e Territórios, re.. Y~d~u 'O camPQ mais vasto da Lei extraída dos autos do processo de te$ .. 
cebam e encaminhem os respectivos CIVil, sustou a -exigibilidade cambial, juste. VPrdadeiro título de crédit~ 
reQuerimentos para exames e des~ anulou dispOSiÇÕes doi i-vre contrato, contra a União. com as modalidade-? 
pacho do Ministro da Fazenda. suspendeu garantias, cancelou Efei- de um alvará, preci.<;rtva de ser me'! 

Parágrafo único. Na organização tos dop rotesto, dilatou prazos, ter- Jhor dffinida sistematizando-se ·a sua: 
destes serviços o Ministério utilizará- ~inando <_::Om n. imposição de uma feitura, para que '.'\ nha a ter a ne~ 

O requerimento vai à Comissão 
Constituição e Ju.stíça. 

o pessoal do seu quadro de funcioná- fonnula diferentE· de pagar. cessária autenticida.\•. A Lei 1.()0,,­
rios e para decidir sObre o requert· Embora seja exato que o Tribunal em S'CU artigo 13 d.:ofiniu, com lingua• 
mento ouvirá, em cada caso, o Pro.. Fed-eral de Recursos, não acolhe o gem pnbre, êsse documento de grand1' , 

de curador Geral da Fazenda Nacional recttrS? ~e ofi~io, como atesta reite. importância, usando, textualmente ó ~ 
que opinará sôbre a autenticidade do rada Junsprudencla daquela alta côr· têrmo Certificado, ex:pre~ão dt1sco ... 
documento. te de j~ti~a. músona e, já agora, nhecida na prática tabeliõa. ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa projeto de lei, que 
vai ser lido pelo sr. 1. o Secretário. 

Lido e apoiadO,. vai à Comissão 
de Constituição e Justiça o se. 
guinte 

Projeto de Lei do Senado 
N. 2, de 1956 

Dispõe sôbre normas 
auais para o reajuste de 
dos pecuaristas. 

preces­
dívidas 

O CQngresso Nacional decreto: 
Art. 1.0 O processo judicial instau· 

:rado, para reajuste de dívidas dos 
pecuaristas, é regido e regulado pelo 
dlaposto na Lei 209, de 2 de janeiro 
de 1948, com as alterações trazidas 
pelas Lei n.o 457, de 29 de outubro 
de 1948, 535, de 14 de dezembro de 
1948, 1.002, de 24 de dezembro de 
1949, 1. 728. de 10 de novembro de 
1952, a 2.282, de_ 6 de agOsto" de 1954. 

Art. 2.0 E' voluntário e único o 
recurso cabível da.- decisão de primei· 
ra instAncia que conceder ou denegar 
os beneficios do reajuste pecuário, 
instaurado na forma da Legislação ci­
tada no art. 1.0 , desta Lei. 

§ 1.0 O recursõ, recebido no efeito 
lnlS-penslvo pelo Tribunal Federal de 
Recursos, será o de agravo de peti­
ção interpost<>. quer pelo .Ministério 
Público ou pelos credores ou deve­
dores ajustantes, no prazo de cinco 
dias a contar. da publicação da de· 
cisão de primeira instância. 

Art. 3.0 Uma vez passada em jul~ 
gado a decisão que conceder os bene· 
!feios, homologar os cálculos ou · re .. 
formt·los como previsto pelas Leis 
1. 002, 1. 728 ou 2. 282, referidas no 
art. 1.0 desta Lei, o credor do pecua­
rista reajustado requererá, A autori· 
dade judicial competente, certidti.o 
que contenha: 

a) Declaração de que o seu llome 
consta do quadra de credores habi .. 
lltado.s e admitidos no processo jU· 
diclal concluido do seu devedor pe· 
~marista reajustado. 

b) Declaração de que os pedidos 
foram, ajuizados e de que o processo 
correu os seus tramites regulares -com 
ti necessária audiência do Min~téria 
Público. 

c) Declaraçã-o de qUe a sentença 
transitou em julgado, 

d) Indicação quantitativa do volU· 
me de Apólices a que tem direito de 
Teceber, face a decisão proferida e 
dos cãlculos homologados. · 

Art. 4.0 De posse da certidão ju­
dicial, o titular do crédito reajustado, 
requererá, diretamente ao Ministro da 

Art. 6.o As apólices já emitidas. CO· numero.si.ssima, a ·verd\).de é que o Ainda neste particular o Pl'OjetO 
mo as que se emitirem na. forma do descabido ~espach•:l do Juiz da primei- não faz pois nenhuma inovação 6 
artigo 5.0 da Lei n.0 1. 728, de 10 ra instA.nCla superlota a pauta desse t>retende, apenas, esclarecer e de,. 
de novembro de 1952, destinar-se~ão, Tribunal e pretert~ a solução do .rea- finir. j 
exclusivamente, ao atendimento do juste que deveria ser rápida. Os demais artigos do projeto tra-i 
cargo atríbuído à União Fed~ral pelas Daí o ~sclarecimento trazido ag'Ora tam de acautelar a d-estinação d~ .. 
Leis 1.002, 1.728 e 2.282, citadas no ]lelOB art1gos 1.u e 2.o do .PrQjeto. Apólices emitidas e a emitir na !ot;10! 
artigo 1.0 desta Lei, vedada qualquer ~tro fato! de frustação, daquelas ma do artigo 5.!) da Lei 1. 728; rnti-;,. 
outr~ aplicação por parte da Fazenda medidas I:eg_alS. votadas pelo OOngre~. fica:t:n os Decretos do Ex€cutivo qu~ 
Póblica. . . • . B<?· é a lDJUS~~ic:§.vel .demora ~dml· emitiram as primeiras Apólices. t~ 

Art. 7.0 A mscnçao da htpoteca le- rustr_a.tiva. ~ános ped1dos de mfor- xando-lhes o tipo e marcando a datâ; 
gal, para garantia do remanescente mAaçoes partir~ do Sena~o. ~u da do têrmo inicial dos seus jur-os~ e.st;l,t 
do .déb!to reajustado e resultante da Camara, dlrigid~s ao Mimstér:o da ·belecem a unidade da inscrição_ ctU 
apllcaçao da Lei 2.282 de 6 de agôs~ ~zenda, inquirmdo porque nao se hipoteca l-egal, d~corra ela da ap~ . 
to de 1954, artigo 6.0 , será, fel ta ao mlciava a entrega .das Apólices aos cação das Leis 1.002, 1. 728 ou 2.~4-
mesrno grau das anteriores e decor- credores de pecu.~m.sta.s reajustado~. como l'evigoram dispositivos da Le,-. 
rentes do reajuste das Leis 209 ou cujos PfO?eSSOs Jl~ tiV€S.S(!m tran.si~ gislação pecuarista que 11.ãc ~ntrem: 
1. 728, ainda que tenha sido proce- tado em Julgado. M -prot?O-Sta.s que em conflito com 'O projeto. Nad-í 
dlda por estas. aqui chegaram f?J:am evasivas. De mais. 

Art. 8.° Fica facultado ao titular de um modo~ geral Sltuam o impasse. na Sala das Sessões. em 3 de janelr,i 
crédito, cuja liquidação tenha sido inconcl~ao de um ~ntrato, previSto de 1956. - Dinarte Mariz, _ Arv-rttj.! 
feita. de acôrdo com a Lei 1. 728, de pelo a.ttigo 13 da Lel 1.002, de de. Adolpho. _ Sylvio Curvo - FranlJ. 
10 de novembro de 1952 e anteriores, zembro de 1949, a ser assinadt? entre cisco Gallotti. - ota-eílio jurema.~ 
o direito de requerer a liquidação do 0 Executivo e 0 Ba~C? do Brasil S.A .. Freitas Cavalcanti. - Daniel K .;i 
saldo existente, de acórdo com a Lei Veja-~ que 0 re1endo contrato foi ger. - Remy Arc-her. _ o.wal 
n.0 2.282, de 6 de agOSto de 1954. autcnzado desde l949, sem que, até Moura Brasil. - Cunha Melo • ..,· 

1\rt. 9.° Co~ttnu~m em vigor, no ~~a~h~ ha~do tempo para a sua Paulo Fernandes. - Vitorino Freirt:; 
que forem apllcá.veiS, em face desta A ·-dad. , ferid i Domingos Velasco - Mourtlt) 
Lei ou por ela nfi.o contrariado, os f"" a. e c que .o re o con ra- Vieira • . .lt 
dispositivos das Leis 209, de 2 de ja- to jâ, á'5€?a ffora.d moperante e deB~ À COmisslio de Constituiç;f·"" 
neiro de 1948, 457, de 29 de outubro neocss r1?• a m ~~ oneroso para 08 Justiça ' , 
de 1948, 1. 002 de 24 de dezem'oro de cofres publicas· 1 · 
1949, 1. 728 de 10 de novembro de Na ;realidade (' a.;;>êlo feito pe~ Lei I LEGISLA CAO CITADA :t · 

1952, e 2.282, de 6 de agOsto de 1954. 1.002 .aos recw·so.s admin1stratiVOB de LEI N. 309 - DE 2 r>t JANEtnO D\. 
Art. 10. Esta Lei entrará em Vi· que dispôe o Banco, p.resente, com a 1948 .. 

gor na data. de ~a publicação, re- sua rede de agências, na. grande . _ A • 

rogadas as dlSpOSições em contrário. maioria dos Munic.:ípios do linterior I Dtspoe sobre .a tor!na de pag ""' 
Justificação: do Pais, era justHicável, vigente o 11}ento dos. délntos ctvb e com 

sistema, então ado1;ado para a en- c!aís de ~dores e recria!:lores 
E' da maior tmportância declarar, trega das. Apólices. , !1ado bomno. 

de inicio, que o presente projeto de 
Lei ora submetido à aprovação. desta 
casa, não visa a ampliar ou a con~ 
ceder novos favores aos devedores 
pecuaristas, vez que estes, pelo me· 
nos formalmente~ já foram alvo de 
remédio legislativo suficiente e capaz 
de devolver~lhes a estabilidade eco.: 
nôrnlca e financeira, perdida com a 
crise provocada pela má polftica do 
crédito, oficialmente, dirigida. 

Do mesmo modo, não ObJetiva o 
presente projeto, reabrir prazos para 
ensejar novos pedidos e habiUtações 
a favores concedidos por uma Legts .. 
Iação específica, cujo cit:lo deve ser 
con.siderado encerrado. 

O que o pl'ojeto ·pretende, se trans­
fonnado em Lei. é evitar que se 
frustre o propósito das medidas legais 
que cuidaram de sanear o crédito da 
pecuária com urgência e amplitude 
reclamada pela crise. 

Para tornar possível uma rápida. 
tramitaçAo do processo judicial a que 
ficaram subordinados os pedidos da· 
queles benefícios, o Legislador adotou 
com as Leis de moratória e re~juste 

O confronto entre :1 modalidade pre­
vista pela Lei n. o 1, 002 e a. que veio 
a ser determinada t~la. LEi n. o 1. 728, 
evidencia a atual importunidade do 
contrato. E' que a _primein delas ins~ 
tituira que a participação da Uniã-o, 
no pagamento de certa percentagem, 
da divida rEajustada, .se processaria 
gradativamente e sob a condição de 
que o pecuarista reajustado, cumpris~ 
se, igualmente, o seu esquema dece· 
nal de pagamento <!.a- pa;roela- do dé· 
bit o que reman-escia a seu cargo. 

Ao Banco cumpriria, receber e ates,. 
tar o pagamento da parte devida pelo 
pecuarista, para oue entã-o e somen­
te diante de tal pÍ'ova, pude&Se o cre .. 
OOr re.ceber da União a -parcela cor· 
respondente, em Apólices. Verdadei· 
ra condição susperu;iva, que viglria 
por dez anos, impunha a ingerência 
de organismo contalrll perrna.nent.e co. 
mo o que po.ssui o B:mco. 

A ·Lei 1. 728 alterou. profundamen­
te, o sis~ma. Foi abolida a ~di· 
ç.ão suspensiva, passando a ·Vniao ,a 
ter a obrigação de-·· Itagar t.Qd&, -a;..-, sua 
parte, logo que o r~~u-er~nte,,·~dQS' be-

:~ .c· .. li 
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ort. 2. 4 Os jw-o.s das operaçõe,sdo.r, a xequerimento dê.c:.te, com cita- gado pelo prazo de um ano d~sde ar outorgad:J.s, especif1cand~ miuucicsa .. 
benefici.ac'las por ()st:\ LEi ·sel·ão redu-~ ç5.o dos credores, dt:(:riminando-se di- data. em que ela entmr em iiigor. /mente os bens e títulos do (jevedor 
zídos de 1'7, RQ rtllo e, nã-o podetf~o tos be.m'com o preço convencionrtdo e Parágrd:fo único. Não .\e .aplica. o em seu poder, os pagamento,., recebi~ 
exceder r~ taxa. anual de 8%. fb;:mdo~se prazo para. as impugna- disposto neste artigo aos devectoreE dos por conta e o salda d"fmltivo 

Art. 3. 0 Serão conkmplados com ções. Defendo o pedido, mandar!\ o ~ncursos na sanção ;:Jrevista pelo ar- a::2eSc1dO dos juros venc1dcs no d1Jt 
c favor legal: JUiz que o p~~<> seja rateadu rmtre t!go 5., letra b. de entrada do pedidQ de convo·-cuçãC' 

a) os criadores e recriadores d-e os credores, salvo os privilégios cxis- Art. 18. Nas garantias (\nteriormen- dos credores. 
gado bovino que exerciam a profissão tentes; te oferecidas ao Banco do Brasil So­
<em 19 de dezembro de 19.W, em ca- Cj a oneração ou \•enda de produ- ciedade AnônilOO e que &er~o (lbjeto 
xater efetivo, ainda qüe tívesselfi, tam- ção S.•J:rícola, p€<CU~ria e industrlai de nova. e;;pecialização. por fôrça da 
bém, outraS atividades; assim como de qUa1.squer outro,:, bet1s composição aqui prevista, será tolera­
f b) os a~ver:nistas· uma V!eZ que de. comér~io haJ?it-ual do criadOl' ou re- da, desde que não dolosa., uma falta 
na mesma data exercessem ou ainda criador; máxima de 20% dos indivíduos ape~ 
exerçam, de modo principal, a p:ro- d) a· alienação de. hens ?:rJ.rudos nh•ados. 
fissão de criadores e recriadores de de penhor rural, reallzada C<Jm con 4 Art. 19. Na avaliação do gado de 
gado bovino; e s~nt.lmel}to expre.sso _do _credor, p~ra cria·r e recriar, para efeitos da pr~ 

c) as parcezias e sociedades pas- llgmdaça.o . ou amortiza-çao de divida sente Lel, serão mantidos os valores 
toris, desd-e que se enquadrem como penhoratícia O"l:l ~a::a nquísição de o_u- básicos adotados nos financitHnentos 
organizações ou pessoas col-etivas. no IX!ns em subshtutçao tot!ll ou parcial da carteira de Crédito Agrícola. e In­
<lisposto pelas alínca.s a e b déste de garantia.· dustrlal do Banco do Bra.')il s. A. até 

#!'tiglil. § 2.0 A infração do dispo:;to ne.ste 10 de novembro àe 1945 (mil nove .. 
. Art. 4. o Provar-se-á a qualidade attigo acarretará para, o devedor a centos e quarenta e ctnco) . 
· de criador ou 1:ecriador de gado ho- peraa do direito aw benefícios desta Art. 20. Ca11o os criadores e l"ecria-

.vino com um dos seguintes documeu- Lei. dores de ga.do bovino não che-guem à 
tos: Art. 710. E' facultada, a qualquer composição amigável com os seus cre-

a) certidão de registro no Minis- tempo, a renúncia aos benefíc.tooi pre- dore.s, nos têrmos desta Lei, poderão 
tério da Agricultura, nas Secretarias vistos nesta Lei, mediante; realizá-la jUdici!a,lmente, o.}Jsenado o 
de Agricultura dos Estados, Distrito a) decla·ração expressa do intcres.:- processo aqui estabelecido. 
Federal e Terirtório, ou repartições sado, dirígida a. qualquer ~e .seus cre- Art. 21. E' competente a justiça co­
equivalentes; dores~ e transcrita no Registro de 'U- mum ào domicflio do devedO.l.' para 

b) contrato de penhor pecuâ.rio tUJ.os e nocwnentos do domicílio cto apiicar e executar esta I:..eL 
ainda em vigor; re"nunciante; ou ~ Art. 22. OS devedores e seus cooJri-

c) certidão de um coletor de ren- b) petição d.o devedor ao juiz, que, gados, deverão requerer S!O juiz rmu-
da da situaçã-o do irnóvel pastoril ou neste caso, :p.omologará. a renún::Ja· petente, dentro d~ 120 dias da publi-
do domicilio do devedor. depois de ouvir o requerente. cação desta Lei, a conce..~ã.o dos be-

Parâgrafo úniúco. Contra a prova art. 1. Ao credor lnchúdo no ajuzte, nefícios aqui assegutados, sob pena de 
documental a que se relere êste artí- mesmo quirognafário, como aos .seus caducidade. 
go admitir-se-ão o.s meios de prQva sucessores a qualquer titulo, fica a.s- Parágr&to único. O requerimento 
autorizados pelo art. 2Q8 do C.ódlgo s~gurada a preferência equivalente à será assinado de próprlo punho, flr­
de Processo Civil. garantla real, em fa-ce das oJ)l'igações ma. reconhecida ou por procurador 

Al't. 5. o Não s-8r5.o extensivos os contraid.as pelo devedor a partir de com poderes especiais, 
be·nefícío.<; desta Lei: 19 d:e dezemhro de 1946, ressa·lvadas Art. 23. O.requeriw..ento deverá ex-

a) aos industriais de carne, assim as de subsi~tência, pessoal e ele fami- por a exata situação econômica do 
considerados os qne exploram .frigo- lia, as de origem tiscal e as de custeio devedor e s~rá instruído co mos se .. 
rífiCos, charqueadas ou estabelecimen- agro-pastoril da propriedade. guintes documentos: 
to.s: slmHares, aínda Que sob a forma Art. 12. O débito ajustado consti- a) prova da qUalidade de criador 
de cooperativas; tuir-seã. à base de garantias reais ou ou re.:::riador de gado bOVino; ~ 

b) os devedores, que segundo pro- ftdeijussória-s existentes e se pagará b) relação de todos oa bens c di.., 
vado em juízo, hajam praticado atos anualmente, pena de ·vencimento, em reitos do devedor, contendo a esu ... 

..... ~lícf,tos pr8judicia.is acs dlreitas do prestações iguais aos credores em ..S{)- mativa do ya.lor de cada rnn c a. in-
credor; e lidariedade ativa rateadas em propOr- óicaçtto precisados que porventura se 

c) aos criadores e recriadores, pes- ção ao crédito de cada um. achem em pocter de terceiros a titulo 
soas física;; ou ccletlvas, que, além dos parágrafo único. rara, o~ tl\W3 de de guarda, depósito, penhor ou re­
lmóveis rurais e do gado de crfs.r e e:x:e.:::ução judicial é criada a .::lá.usUla tenção; 

: ll'ecria-r, tiverem bens pil.t:rtmoniaiS penal de lG% sôbte o principal e c) lista nominativa de todos os cre-
qHe &valiados .c;eparadamente, corres- ra.ces.sório3 da- divida. dores, com domicilio, & residência de 
pendam quatro vêzes. ou mais ao va- cada um, nratureza. e imi>Ortância dos 
lar do re!erido gado. Art · 13 · O penhor ecuã.rio sujeito créditos e, se fôr o caso, das guran-

Art. s.o Os beneficio.s desta Lei ,são ao reghne de liquidação prevlSta nt'Sta tias que os asseguram; 
extensivos aos avalistas, endossantes, Let independente de reconstituiç_ão d) relação de .bens de terceiros em 
fiadores ou quaisquer coobrigados no Pa-ra a sua validade e vigência além poder do devedor com i;tJ.dicação roi­
que se referir às obrigações de cria- dos têrmos prefixados no art. 13· pa- nuciosa das circunstânClas que para 
dores e recriadores. • rá.grafo único, da Lei n. 492, de 30 de isso concorrem; ~ 

Parâgra..fo' únicQ. Se um dêsSes co- agsóto de 1937, e no a-rt. 2. do De~ e) estima·tlva'do custeio anual da 
_ obriga dores fôr executados por obri- ereto-lei 11· 4 · 360, cte 5 de jUI!ho dl. propriedade, assim como do3 pncar~ 

gação não t·eferente à divida de C'l'ia- 1942. gos essenciais à subsistência do deve-
dores ou recriadores, cessará quanto Art. 14. Aos estaOeleciment.os ban- dor e da família; e 
a essa sua coobrigação, a mora-tória, Cáries que, por fôrça desta Lei t!_ve 4 

/) garantias ofeTecídas. 
para efeito.s de concorrência de r.re.: rem de fazer ajuste de dívidas ativas, .A1:t. 24. se o devPdor não instruir 
dores ou de fa·lência. à a~egurrodo 0 _direi~<> de reconercm desde logo o pedido nos têrmos do ar-

Art. 7.o sempre que ocorrer a hi- àA CalXa de Mob1llzaç~o Ba~;árta, nos tigo 23.. marcará o jUiz' um pra.~o. 
pótes-e do parágrafo úni.)O do art. :.o termos do Decreto-1~1 n. _9 ... 01, de A 26 nunCJJ. mferior a. cinco nem supenor 
dar-s~-á a exoneração do coobrigado, de abril de 1946, f1cando, pa-ra esse::. a quinze dia.hs para cUlnprimento da­
que a poderá requerer ao Juiz, à vista efe·ito, modificada para 31 de dezem- quelas foralld~d"es. 
d t ·ct· d d" ,.d h•"'l'tad e bro de 1946 a data fixada pelo a.rt. 1.0 

e cer 1 ao as· lY as c:wll as Para'gr·a!o u·n1·co, ·se, norém. o re-
d l. - ue r cea"e11 elo referido Decreto-lei .n.0 • 9.2{)1, pr<Jr- .... as ava 1a,çoes a '1 .se P o · b d gc• queru· hen~-~ e4i1•er r"'gular e ~111 têl'-

A t 8 c• · a!Inent e tens· ""S roo-.ado para 3: de dezem ro e 1 ....,. " vv ...,. ... r·, . .._.o Igu e X 1"\iv mo,-. de ser d1>ferido t• J'Uiz·. 
b ~ ,. de t Lei· os sucessor'S o prazo a que se refere o art. 3° elo -os eneuc os s a a t: a) mandará toriiai· pu"bli'co '• "' edi-~. d'tá · d · ct ri· dor ]Jecreto-lei n.0 8.493, de 28 tie de- uv · ki,J..<;re 1 riOs o cr1a or ou rec a tal afixado no fôro t', tam~m. por 

~ fal-ecido de)>Ois de 30 de agôsto de 1945 zembro de 1945. umo. vez publicado no órgão o"fir~al do 
"(lllil novecentos e qoo1·enta. e cinco), Art. 15. E' assegura-da ao devedor Estado e num ~los ~ona·is d<::: ma10r 

· âesde que possam os r..erdeiros a,lus- J)enhoratício a liberação das cri:o.-s, cir::ulação da reglfí.~1 • um aviso· refe­
tal·-se à atividade pastoril e :idminis- desde 1945, inclsuive, ressalvadas as rente· ao pedidO do d.:vedor para que 
,trar, lin .mlidum~ com idoneidad~, 0 .suhstituíçõe..s ne.:::es2ázias à recomp{>si- os interessados possa rr:rtclamar o que 
~!d~~ comum, ou a herança pa1·ti- ção do rebanho. lhes parecer de di r otie ; ...... ; (m 

t d f Art. 16. São daclarado:s insubs!stc·n- lhes parecer cte direito; · · Art. 9.0 Enqunn o gozarem o.s a- b) fará expedir uma carta.-notifi-
:vores aqui previstos, os devedOl'es nãO tes os prote&tos cambiais, como as exe- ooção sob registro postal, a. cada crc­
:poderão alienar ou gravar quaisquer cuções ou quaisquer medidas jU<liciats d 

1 
ài d , 

bens existentes na data desta. Lei sem intentada-s contra o devedor coro m-: or n ca o, d · ~-~ 1 'D t 1 c) marcará o pra7,o de 30 dias e, 
'expressa consentimento dos credor~. fração o dlSPOS"'-' P~ O ecre o- el no máximo, improrrogáVel, de 90 dias, 

• f . § 1.0 Não se compreendem na prol- n.o 9.686, de 30 de agosto de 18946 e para os credores apre!eht.arem decla-
bição dêste artigo: pela. Lei 11.0 8, de 19 cie d~zeinbro cto é 1 'Li CJ) a oneração de bens para. garan- mesmo ano, assim como !Claro de ne- rações de seu.s cr di cs. 
:tla de novos empréstimos i.ncluídOs nhum efeito as garantias que sob a ArL 25, oen~ro do prazo marcado 
ílllaS finalidades da ·carteira de Crédíto vigéncta daqueles diplomas legais, na- pelo juiz, os credores do requer€nte, 
~ioola, e Industrial do Banco do Bra- jam o.s devedores constituído em frau- por qualquer titulo, inclusive os p~r-

. sU S. A., assim como a que re-sultar de de Credores, que o ere.rn ern 30 de ticula-res dos sócios, no caso de soc1e~ 
~ãe penhor rura.r constituído a ta.vor agõsto de 1945 (mil novecentos e que.- dade, Rerão obrigados a apresentar em 
d.e outras entidades jurídicas para fi~s renta e cincoJ • cartório uma . declara.(.:ão escrita., com 

. de financiamento de produção agro.. Art. 17. As obrigações garantidas firmas reconhecidas. mencionando sua 
pastorl!ai; com penhOi: pecuário cujos devedo1·ea profissão, domicilio e residências, a 

'' b) a venda de bens imóveis nuto· não sejam benefl:iado8 pela nres,~ntc l.mpartância exatfl (fg crédito e sue­
L~a pelo julz do domlcnto d.o deve- Lei, terão o seu vencimento· nrorro .. ori2em: aa hiDOteGas que lhea foram 

O SR. PRES!D.ENTE: 

Acha-se na Casa o Sr. Josê Men­
donça ~ark, suplente c-onvocad•J pan 
substitmr o nobre Senador Leônida.s 
Mello, durante a licença a êste con­
cedida na Sessão de ontem. 

De acôrdo com o disposto no § 2. 0 

do Art. 8.0 do Regimento. S. Excia. 
e.stá dispen.sado de prestar-compro· 
miSSa visto já haver cuffiprido essa 
formálidade em .convocação anterior. 

Convido pois S. Excia. a tomar 
lugar no recinto a fim de participar 
dos trabalhos. 

PaSsa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em 1.a discussão, do 
Projeto de Lei Senado n.o 61 de 
1954, que regula o plano de Valo~ 
rizaçã.o Econômica do Vale do Pt­
raqué-Assú e do aproveitamento 
do pôrto de Santa Cruz, no Esta­
do do Espírito Santos, tendo pa­
receres: da Comissão de Econo­
mia, sob n.0 594, de 1955, favo­
rável ao proi~to e à emenda n.0 1; 
da ComissãO de Tránsportes, Co· 
municações e Obras Públicas. sob 
n.o 195, de 1955, oferecendo substi­
tutivo (emencta n.O 2-C) ; da co­
missão de S\ .. viço Público CiVil, 
sob n.0 596, áe 1955, favorável ao 
substitutivo cta Comissão de 
Transportes; e da Comissão de 
Constituição e Justiça, pêla in~ 
constitucionalidade do projeto~ 
~ob n.0 593, de 1955, pela constitu­
cionalidade da emenda de plená­
rio (com voto em separado do Se­
nhor Senador. Attilo Vivacqua) ; 
pela constitucionalidade do substt­
i"utivo da Comissão de Transpor-
tes. · 

O SR. PRESID.ENTE: 

Esta matéria não pode ser subme~ 
tida ao Plenário, uma vez que sôbre 
ela não foi ouvida a Comissão de Fi­
nanças, cujo parecer é indispensável. 

Nessas condições, e de ncôrdo com 
o art. 27, Jetra. k, do Regimento In­
terno, vou retirá-la da ordem . do dia 
para cumptimento dessa formalidade. 

DiscusSão única da redação tmal 
das emendas do Senado ao pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 16, de 
1954, que dispõe sôbre a que fi­
cam sujeitas as entidades que ex­
ploram apostas sóbre corridas de 
cavalos (redação ojerecida pela 
Comissáo de Redação em seu Pa-

recer n.0 1.455, de 1955). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 
Não havendo que:n peça a palavra. 

encerrarei a díscussão (Pausa) • 
Encerrada. 
Em votação. 
os' Senhores Senadores que apro­

vam a redação final queiram perma­
necer sentados (Pausa). 

f:: aprovada e vai à Câmara dos 
Deputados a redação !inal cons­
tantes da .seguime . 

~ Lo - A declaração será acom ... 
panhada dos títulos ou de quaísquer 
documentos em .que o credor possa 
fundar o seu direito. 

~ 2.0 - os títulos pOderão ser apre~ 
seutados €UI cópias io~~Jstáticas devi­
damente conferidas e autenticadas. 

§ 3:0 - o escrivão dará recibo ctas 
declarações de crédito e dos àocumen­
toJ reoobictos . 

Art. 26 - Findo o pr~ a QUf . 
se refereo Art. 25 o juiz nomear' 
wn perlto para proceder à avaiiaçãt 
podendo as partes indicar assisten . 
te:;. 

1 1.0 o avaliador observará rigoro­
t;amente o c~térlo do justo valor dos 



bens, ressalvado o disposto nc. ar· 
tigo 19. 

§ 2,0 Para outros bens que não os 
_rurals, serà. apurada a renda líquida 
que os mesmos produzam, computados 
todos os elt:mentos que possibilitem 
uma conclusão positiva. 

Art. 27 Concluida a avaliaçao. os 
credores e o dcvc-.:r terão o prazo 
comum de 10 ,_ü1s q~1e correra em 
cartório, para prova ou 1mpugnar o 

·laudo os crl !i tos declaractos. otere­
C{>ndo' docvttr. ~ .. Lns ou requerendo di­
ligências para justificar o alegado. 

§ 1.0 Poderá aincla o jmz ordenar 
rtuaisquer diligências que se_ realiza~ 
rão dentro em 15 dms, decidmdo nos 
15 dias subseqüentes, as questões sus­
citadas. 

§ 2.0 Preparado o processo e ou­
v(do o Ministério PttoJico, decidirá 
..;õbre o pedido dentro de 10 dias. 

• 1\rt. 28 Dentro do prazo de 48 ho­
ras seguintes à decisão, o qual poderá 
ser prorrogado por igua' tempo, or­
ganizará o contador do Ju:í2o a re­
lação dos créditos conf:nme o jul­
gado. 

Art. 29 Da decisão proterida, como 
do despacho que indeferir inicialmen­
te o requerimento caberá recurso de 
agravo de petição que será interposto 
no prazo de 5 C::s, con~. -" confor­
me o caso, da data do indeferimento 
ou da publicação da sentença. 

Parágrafo único l!:~t agravo, em 
qualquer das hipót~S( • terá pn•fe­
rêneia para julgamento. 

Art. 30 Sempre . 1 o credor re­
gularmente . "a do na o fizer a decla­
ração de seu crédito, na forma pre­
vista pelo art._ 24, Ietr .-.. c, só po­
derá exigir a satisfação da obriga­
ção depois que o devedor houver pago 
aos demais credores o total do pR.ssi­
vo ajustado. 

Art. 31 O processo de convocação 
ctos credores, nos têrmos desta Lei 
nlo se suspende em férias e só ad­
mite o recurso expressamente men­
cionado no textc desta. Lei. 

.Art. 32. Todos os atos pl'\Xessados, 
assim como as certidões, os trasia· 
do.o e as peçàs necessárias à Instrução 
do processo, ou dêle ~xtraidos para 
observância (::sta Lei serlío isentos 
rfo sêlo feduz..!. 

Parágrafo \lnico. Serão igualmentne 
JsEmtos de .sêlos federais, bem como 
de qualsqer impostos ou taxas devi .. 
C,os à Fazenda Nacional, os atos e 
contratos derivados de ajuste aqui 
orevisto. 

Art •. 33 O Banco do Brasil S.A. 
e demais credores poderão transfe­
rir aos Esato.ut:i, que o 'desejam, os 
créditos pl-ovenientes dos ·emprêstt .. 
mos aos criadores e recrladores bene­
ftelados por esta Lel, assinando, para 
êSII efeito. os [1.(;0rdos necessérlos. 

..... 34. (ve~ .• 

Art. 35. A presente .. _J ::mtrará em 
v1gor na data da tl,ijl. ~9-bllC{I.çto. re-

'tiiÃRRJ DO l:UNGRESSO' NA1:f0NAL! . lSeçãiJ li)' , 

ycgadas, CQLJ .L- ., a dJSpOSIÇOeS b) 5Q0~ (cinqüenta por <:cnto) ao 
que. forem contráiras. I custeio d~ ohr<:ts " :->l.'r\'iços de assis-

Rio de Janeiro, 2 de J:l-.eü·o de 194H, 
127.o da Independên~ia e 60.o da Re- . .:'.u Ja ~oui!l conw i:<~mplc!'lentr, (u; 
pú.pllCa. _ ;;- :--u G. nutra _ Cor- atividades que no lllP-<omo :-ent.ido, dc­
rêa e Castn· scn'\•olvcm o.'> Jóqueis C!ubC's c dC'mai.-> 

PARECER 

N." 2.455, dr 1955 

o; Cm1is.sãü de R dação. 

Redação fir~al das crm:!lda.s do 
Senado ao Projeto de Ler da C:J~ 
mar a n:' 16. c{c 1954. 

Relator: Senhor Mourão Vieira. 

A Comissão apresenta a r~dação fi­
nal (fls. anexas) das eme~1das da Se­
nado ao Projeto d eLeí n. ~ 16. de 
1954:, de iniciqtiv<J da Câm;1da dos 
Dl'putados. 

Sala das Comissões, em 28 de de­
zembro de 1955. -- Júlio Leite, Pre­
sidente. - Mouriio Vieira, Relator. 
- R.emy Archer. 

ANEXO AO PARECER N:• 2.455, 
D E1955 

Reda~·âo Final da:5 Emenda;J do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.~ 16, de 1954, que dispõe 
sôbre a ta asa que ficam sujeitas 
as entidades qrrc c:rploram üpostas 
sóbre corridas de cavo/os. 

Emenda n" 1 
Ao art. 1.0 (Emenda n." 2-C. da 

Comissão de Finanças) . · 
. Acrescente-se, n êste artigo. (1 se­
guinte parágrafo: 

§ i." São, também, iSentas do tri~ 
buto criado por êste artigo, as socie­
dades cujos hipódromos estiverem ·em. 
construção - e até o término dêstes 
- ficando, entretanto, a isenção na 
dependência de parecer da Comissão 
a que se refere o artigo 3.11 desta lei», 

Emenda n.0 2 
Ao art. 2." {Emenda n.~ 4, de Ple­

nário)·. 

Acrescente-se, a êste artigo. a se­
guinte alínea: 

«c) -em forma de empréstimos para 
conclusão de obras de hipódromos». 

Emenda n.0 3 
Ao art. 2.0 (Submenda da Comissão 

de Economia à emenda n. 0 3, d~ PJe .. 
nárlo). 

Oê~se ao parágrafo único, dêste ar­
tigo, a seguinte redação: 

«Parágrafo único. Destinam-se as 
subvenções previstas neste artigo: 

a) 50% (icnqüeóta por cento) ao 
estimulo da crlac;:ío e emprêgo do ca• 
valo nacionai nas lides militares, nos 
serviços de campo e nos demais es .. 
pQrtes htpiçoSoi 

sodcdadf's hípicrts». 

Emcndt. n.~ -l 

Ao art. 3 tEmend<~ n." l-C d.t Co­
missão de EcOIJOmia) . 

Acrest,•ntoi!-sc ao ~ ].", dêste artino. 
in finf", ;ts seguinte;-; pal<1vras: 

<> •.• nm rt"prcscntante da Assodaçfto 
Bmsi!ci~<t dos Cri<tdorcs d(' c,walos~. 

O SR. PIIESIDENTE: 
·- Para <~companh;Jr na outra C<lSél do 
Congres!'>o o estudo dns emendas do 
Senado. dcsiÇJno o nobre SC'nador S(' 
nhor Paulo Fernandes. 

DisC!lS$i'io rituca da redação [rnal 
do Projeto de Decreto Leqrslatir•o 
n.Y R. de 1954, que aprúr'a o Acôr­

do Básico rela.tivo à assistência en· 
trc -os Estados Unidos do BnHil e 
a. Orpanizar;flo lntem.1cíonul do 
Trabalho, firmado no Rio dl" Ja~ 
neiro em 19 de ía11eíro d~ 1953 
(redação oferedda pela Comr,são 
de Redação em seu Pru-cc('r número 
1.454, de 2955). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em dis.:uss<io. 
Não ha\'cndo quçu1 PC\d a paJ;wr~ 

cnccrrmei a discussão (Partsn). 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. St'll<.ldores que aprovam a 

redação final, queir-auT permanecer S('U­

tados (Pausa), 
E' aprovada c vai à promulga· 

ção a redaç:lo final (onst~mtc do 
.seguinte: 

PARECER 

N." 1.451. de !955 

Da Comissão de Redação: 
Redação final do Projeto de De~ 

ereto Legislativo n.~ 8, de 1955. 
Relator: Sr. Remy Archer. 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal {fi. anexa) do Projeto de Decreto 
Legislativo n. 0 8. de J 954, de inü•ia ... 
tiva da Câmara dos Deputados. 

Saia das Comissões, em 28 de de­
zembro de 1955. - Júlio Leite, Pre­
sidente, - Remy Archer, .Relator. -
Mour§o Vieira. 

ANEXO AO PARECER N." l.i5i. 
DE 1955 

Redaç§o Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.a 8, de 1954, 
que aprova o Acôrdo Básico~ reta .. 
tivo à Assistência Tl.cnica entre os 
8stados Unic!os do &asil c a Or­
ganizaçãn lnternac:ional do T ra­
halho. 

~anêirt! 'de 1956 

DJ::CRI\TO U·:G!SLATlVO 

N." . . ~ !955 

1S 

' . 

Art. 1 ," E aprovcdo o Acõróu Bá .. · 
.~Ko, relativo d Assisrencia Técnica entre 
o~ E~tados Unidos do Brasil c a Org'a .. 
mzn,;no Intt:rnndonal do TrnbailllJ, fi!,",., 
mado, no Rio .:ll' fant"ito, a f S de janeiiQ 
de !951. 

Art. 2. ~ Êsce decreto lcqislativo el'!• : 
t ·ara em vigo1· na data de Sua pubJi(:s .. 
çã9, n-·vogCJd;ts ;1s disposições em . con ... 
trário. 

Está l~ .... qotado:J .t m;;tJri.t da Ordem 
dO Dia. _......_..._ 

N5o hft mudare!' insL.ritos . 

O SR. SENADOR FREITAS 
CAI' ALCANTJ PIIOPEIIB DI$• 
CURSO QUE SEJ(A PUBLICADO 
DEP0/8. ·, 

O SR. PRES\IJENTE -· Na<ja 
mais have11do que- tratm, \'Ou encerrar 
a ~rs.si1o, d~,·siçprando p;1r~1 a dC" <Hnanhl 
;) ,~f'gllillte 

··ORDEM Dü.DJA 

1 - votação, em di.-;cussão úniCa, 
do ProJeto de Lei da Câmara n.0 376', 
d-e 1952, que di.~põe esôbre a acumula .. 
ção de cargo.s públicns, tendo pa:·e· 
eeres -"Ôbre o pro,i-eto: da Comi.5.s:\O 
de Constituiçã{) e Justiça sob eú .. · · 
mero 69ô, de 1953, favorãvm; da c~;·.,. 
missão de Educação t: Cultura, sol,) 
l:l.0 697, de 1953, f·3.VOl'ávei· da Conüs·· 
São de Serviço Público civil sob- ~ú-­
mero 1.1}26, de 19'54, oferecendo 
emenda· m.o 1l , com voto em. separa .. 
do do Senador Costa Pereira· d'l Co• -. 
tni.<>são de Fiwwças, sob ll-'' i. 027, dé 
1954. contrário ao projeto e favorável 
à emenda. n.o 1. Pareceres sôbr~ 
em{!nda n.0 2, de plenário: da CorftM ... 
tão de Constituição e Justiça, so'b 
n.o 947, de 1955, pela incollstituciona• · 
lida de; da. Comissão de Serviço p_tr .. 
blico Civil, sob n.0 1.417, de 1955, co!r• 
trário e da Comissão de Finanças f'.Ob 
n.o 1.418. de 1955. contrário. 

2 - Primeira. discussão, com apre .... 
ciação preliminar da constitucionali• 
dade, nos têrmo.q do art. 133 do Re ... 
gimento Interno, do Projeto de- Lei 
do Senado n." 4, de 1955, que diSpõe 
sôbre os ágios mínimos ou .r:;obretaxn.s: 
de câm ti i o a que se refere o art. 9. a, f 
1.0 da Lei n.0 2.145. de- 1953, tendO 
pareceres da comissão de Constitui· 
ção e Justiça, .sob n.0 1. 480, de 195!';1 
pela aprovação do pl"ojeto com -e~" 
ceçã.o do art. 3. 0 por Jnconstituciova1[ 
inconveniente e prejudtcid.l e da co .. ,· 
missão de Finanças, sob n.o 1.431, de 
1955, eontrâ.rio . 

Está encerrada a sessão. 
Levanta~se a ses.sã.o &s 16 hont 

e 10 m1nut01. · 

v. 


